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CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS
QUE FAZEM ENTRE SI O TRIBUNAL
REGIONAL ELEITORAL DA PARAIBA E A
EMPRESA NEWLAND VEÍCULOS LTDA

Aos dezenove dias do mês de novenlhro do ano de dois mil e vinte. compareceram, de um lado.

o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAIBA, CNPJ n' 06.017.798/0001-60, situado na Av.
Princesa lsabel, 201 - Tambiá, Estado da Paraíba, CEP 58.020-91 1, neste ato representado por seu Secretário

de Administração e Orçamento, RANULFO LACET VIEGAS DE ARAUJO, brasileiro, casado, RG n'

357.1 6] SSP/PB, CPF n' 150.367. 1 55-00, doravante designado CONTRATANTE ou simplesmente TRE/

PB e, de outro lado, a empresa NEWLAND yEICLrLOS LTDA, CNPJ n' 41.597.303/0013-54, estabelecida

na Rua Hortência He[ena de Amorim Bruto. n' 1 ]01 -- Jardim América. Cabede]o/PB, CEP: 58 102-660, telefone:

(85) 1005 1400, email: newland@newland.com br. que apresentou os documentos exigidos por lei, neste

ato representada por seu Gerente IGOR DA COSTA AMORIM. brasileiro, casado, economista, portador da

Carteira de identidade n' 0658242105 SSP-BA e do CPF n' 785.833.495-68. daqui por diante designada

CONTRATADA, que têm, entre si, justo e avençado, e celebram, por força do presente instrumento e de

conformidade com o disposto na Lei n' 8.666/1993 e suas alterações, o presente contrato, mediante as

seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 -- 0 presente contrato tem por objeto a aquisição de 02 (dois) veículos Sedan médio para

Transporte Institucional (zero-quilómetro). cujas características estão descritas no item 7.1 do

Termo de Referência n' 06/2020 -- SETRAN, que passa a fazer parte integrante deste ajuste,

independentemente de transcrição

CLÁUSULA SEGUNDA - 1)0 5'LODO DE FORNECIMENTO

2.1 -- O fornecimento do objeto deste contrato será realizado de forma integral, de acordo com a

proposta da contratada.



CLÁUSULA TERCEIRA- DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

3. 1 -- O CONTRATANTE se obriga a:

a) Promover, através do Gestor e dos fiscais designados, o acompanhamento e a fiscalização

do fornecimento ajustado, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro

próprio as falhas detectadas e comunicando a ocorrência de quaisquer fatos que, a seu

critério, exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA;

b) Emitir pronunciamento em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial

aplicação de sanções, alterações e repactuações;

c) Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para que a contratada execute

de modo satisfatório as obrigações contratuais;

d) Comunicar à contratada formal e imediatamente problemas ou dificuldades relacionadas

ao fomecimento do objeto contratado;

e) Proporcionar à contratada todas as facilidades necessárias ao bom cumprimento das

obrigações estabelecidas no contrato;

f) Observar para que, durante a vigência contratual, sejam mantidas todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na contratação, bem como sua compatibilidade com as

obrigações assumidas;

g) Conferir e atestar as Notas Fiscais;

h) Emitir Termo de Recebimento dos Veículos novos;

i) Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições estabelecidas no

presente contrato.

CLÁUSUI,A QUARTA - DA GESTÃO E FISCAHZAÇÃO
4. 1 -- A gestão do presente contrato e a fiscalização do fornecimento do material serão realizadas de

acordo com o estabelecido na Portaria n' 1 8/2018 -- SAO/DG, do Tribunal Regional Eleitoral da
Paraíba.

4.2 -- A gestão e a fiscalização de que tratam esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade

da CONTRATADA, inclusa'ç'e perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus

agentes e propostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n' 8.666, de 1 993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO Caberá ao Gestor do contrato, subsidiado pelo Fiscal

a) cumprir e fazer cumprir o que disciplina a Portaria DG n' 1 8/201 8 SAO/DG;



b) anotar de forma clara, transparente e organizada, em registro próprio, todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato;

c) comunicar à Secretaria de Administração e Orçamento do Tribunal, de imediato, todo e qualquer

descumprimento, pela CONTRATADA, das obrigações passíveis de rescisão contratual e/ou

aplicação de penalidades;

d) observar o que estabelece o art. 3'. XI, da sobredito portaria;

e) considerar as normas previstas no Código de Ética dos Servidores do Tribunal Regional Eleitoral

da Paraíba, instituído pe]a Rcso]ução n' 21 /20] 4 TRE/PB.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caberá ao Fiscal do Contrato:

a) cumprir e fazer cumprir o que disciplina a Portaria DG n' 1 8/201 8 -- SAO/DG;

b) acompanhar, "/n /oco '', a execução do contrato, registrando os pontos críticos encontrados,

inclusive com a produção de provas, para instruir possível procedimento visando à aplicação de

sanção contratual;

c) recusar o material fornecido em desacordo com o pactuado e determinar a sua substituição;

d) comunicar à CONTRATADA, mediante correspondência com comprovante de recebimento a ser

juntado aos autos, eventuais irregularidades na execução contratual, estabelecendo prazo para

solução;

e) observar as normas previstas no Código de Ética dos Servidores do Tribunal Regional Eleitoral

da Paraíba, instituído pela Resolução n' 21/20 14 TRE/PB

CLÁUSULA QUINTA DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA

5. 1 -- A CONTRATADA se obriga a

a) executar o fornecimento contratado em plena conformidade com o estabelecido neste instrumento

e no Termo de Referência n' 06/2020 -- SETRAN

b) entregar o objeto contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data da
assinatura do presente contrato, ficando o seu descumprimento sujeito à multa;

c) entregar os veículos novos, emplacados, em nome do Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba,l

com seguro obrigatório pago, registrados e licenciados no Departamento de Trânsito da Paraíba

(DETRAN-PB), com toda a documentação exigida em lei e livres de quaisquer embaraços de ordem

alfandegária, tributária, administrativa. comercial ou judicial, bem como todo e qualquer vício que

venha a caracterizar fato impeditivo para a incorporação dos bens adquiridos à carga patrimonial do

contratante:



d) providenciar a troca imediata de qualquer bem que apresente defeito de fábrica, de acordo com a

legislação vigente;

e) entregar os veículos em perfeitas condições de uso, limpos, acompanhados dos respectivos

manuais, certificados de garantia. itens de série, inclusive tapetes, equipamentos obrigatórios

exigidos em lei e abastecimento de, no mínimo, 1 0 litros de gasolina (para garantir o deslocamento

do veículo até o posto de abastecimento dos veículos oficiais);

f) entregar os veículos com os itens opcionais originais de fábrica, não sendo permitidas adaptações

que visem a adequar os veículos às condições solicitadas.

g) manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas e todas as condições exigidas para a contratação;

h) responder pelos encargos trabalhistas, previdenclários, fiscais e comerciais, ou quaisquer outros,

ainda que não previstos no contrato, resultante da execução do ajuste;

i) apresentar, junto com a nota Hlscal/futura do fornecimento executado, prova da regularidade fiscal

para com a Seguridade Social (CND), com o Ftmdo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF), com

as Fazendas Municipal, Estadual e Federal. sendo esta através da Certidão Conjunta Negativa de

Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Atava da União, bem como a prova de inexistência

de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas (CNDT), caso estes documentos não estejam disponíveis no SICAF e no site da Justiça

do Trabalho;

j) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato, sem a prévia
anuência do contratante

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇOES PARTICULARES

6.1 0 CONTRATANTE não se responsabilizará pelo fornecimento de qualquer material que

venha a ser realizado pela CONTRATADA, sem que tenha sido previsto neste contrato ou fora de

sua vlgencla;

6.2 -- E assegurada ao CONTRATANTE a faculdade de exigir. a qualquer tempo, da
CONTRATADA a documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os

encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato;

6.3 -- A CONTRATADA autoriza o CONTRATANTE, desde já, de forma irrevogável e irretratável.

a compensar dos créditos futuros que venha a ter em face do fornecimento objeto do presente

contrato os danos ou prejuízos causados ao TRE/PB, não cobertos pela garantia contratual, nos

termos do art. 368 e seguintes do Código Civil; ./



6.4 Não será exigida garantia da execução do contrato, mas a CONTRATANTE poderá reter, do

montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos

devidos pela CONTRATADA.
6.5 --Havendo divergência entre Q XQDlr4tQ e o tçrnQ dç rçk! êncja: prevalecerá o ç1111staJltç

neste último.

CLÁUSULA SÉTIMA- DA ENTREGA DO OBJETO E DO RECEBI\LENTO
7.1 0s veículos deverão ser entregues pela CONTRATADA no Edifício-sede deste Tribunal,

situado a Av. Princesa lsabel, 201 , Tambiá, Jogo Pessoa/PB, sob os cuidados de Comissão designada

para o seu recebimento, conforme $ 8' do art. 1 5, da Lei n' 8.666/93.

7.2 PRAZO: 60 (sessenta) dias a contar da assinatura do presente contrato.

7.3 0 recebimento do objeto ser dará

7.3. 1 -- Provisoriamente, em até 02 (dois) dias úteis após a entrega do objeto, para efeito

de verificação do perf'eito funcionamento dos veículos e sua adequação com aquilo que

foi solicitado pelo TRE/PB

7.3.2 -- Deílnitivanlente, no prazo de até cinco (05) dias úteis a contar do recebimento

provisório com atesta na nota fiscal ou documento equivalente, quando e se o dueto

contratado tiver sido fiel e integralmente executado pela contratada.

7.4 -- O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e

segurança dos bens adquiridos, nem a ético-pronlssional pela perfeita execução do contrato, dentro

dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

7.5 -- Caso sejam identificados defeitos sanáveis que não impliquem na diminuição de valor ou no

comprometimento dos sistemas elétrico, hidráulico, mecânico ou de segurança dos veículos a

CONTRATADA deverá promover a correção no prazo de até sete (07) dias corridos.

7.6 Caso sejam identificados defeitos sanáveis cuja correção demande prazo superior a sete (07)

dias corridos e/ou defeitos graves que impliquem na diminuição de valor ou no comprometimento

dos sistemas elétrico, hidráulico, mecânico ou de segurança dos veículos e/ou discrepâncias eny

relação às especificações exigidas, a CONTRATADA deverá promover a substituição dos veículosX

recusados em até 30 dias corridos

CLÁUSULA OIT/{\A Do PREÇO

8.1 -- O CONTRATANTE pagará à CONTRAI'ADA, pelo fomecimento custado, o valor total dc

RS 223.086,38 (duzentos e vinte três mil e oitenta e seis reais e trinta e oito centavos), sendo R$
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111.543,19 (cento e onze mi} quinhentos e quarenta e três reais e dezanove centavos) o valor

unitário de cada veículo.

CLÁUSULA NONA - DO PAGANIENTO

9.1 -- O pagamento, será efetuado em parcela única. através de OBC Ordem Bancária de Crédito,

OBB - Ordem Bancária para Banco ou Ordem Bancária para Pagamento de Faturas com Código de

Barras, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou 20 (vinte) dias corridos, contados da apresentação da

Nota Fiscal/Fatura, conforme o valor da contratação seja inferior ou superior, respectivamente ao

limite previsto no art. 24, 11, da Lei n' 8.666/93, observada a ordem cronológica estabelecida no art.

5' da mesma Lei;

9.1.1 A Nota Fiscal,/natura/Boleto Bancário com código de barras, relativo ao

fornecimento efetivamente executado, deverá ser apresentado no Protocolo Geral do

TRE/PB, acompanhado da declaração de conta-corrente própria, na qual deseja receber

o referido pagamento. com a identificação da instituição financeira, nome e prefixo da

agência correspondente;

9.1.2 -- A comprovação da regularidade fiscal, para o pagamento, será verificada por meio do

SICAF e do sítio da Justiça do Trabalho;

9.1.2.1 Na impossibilidade de o CONTRATANTE ter acesso ao SICAF e/ou ao sítio

da Justiça do Traba[ho, a comprovação da regu]aridade f]sca] deverá ser rea]izada

mediante a apresentação, pela CONTRATADA, da documentação descrita no item 5. 1.

i". da CLÁUSULA QUINTA
9.1 .3 A Nota Fiscal/Fatura será analisada pelo respectivo Gestor e atestada, se for o caso;

9.1.3.1 - O Contratante se reserva ao direito de não efetuar o pagamento se, no ato da

atestação da nota fiscal/futura por parte do gestor do contrato, este verificar que o

fornecimento foi executado em desacordo com o especificado no ajuste;

9. 1 .3.2 Havendo erro na nota fiscal/natura ou circunstâncias que impeçam a liquidação

da despesa, aquela será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a contratada

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-

se-á, após a regularização da situação e/ou reapresentação da nota fiscal/natura, não

acarretando qualquer ónus para o Contratante.

9.1.3.3 -- O CNPJ constante da nota fiscal/natura deverá ser o mesmo indicado na

proposta/nota de empenho, sob pena de não ser efetuado o pagamento;

.$



9.2 -- Caso a CONTRATADA tenha o recolhimento dos encargos relativos ao FGTS centralizado, o

documento comprobatório de autorização para a centralização dos recolhimentos deverá ser

apresentado à Administração;

9.3 Havendo atraso no pagamento de suas obrigações, o TRE/PB procederá à atualização

financeira diária de seus débitos. onde os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por

cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, conforme a seguinte fórmula

l - {TX / IOO)

365

EM = 1 x N x VP

onde:

l = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual

EM - Encargos moratórios;

N - Número de dias entre a data pre'vista para o pagamento e a do efetivo pagamento

VP = Valor da parcela em atraso

9.4 -- Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação

qualquer obrigação financeira que Ihe for imposta, en] virtude de aplicação de penalidade, nos

termos do art. 86, caput e $2' e $3' e/ou art. 87, gl', da Lei n' 8.666/93, sem que isso gere direito a

reajustamento de preços.

CLÁUSULA DÉCIMA Do RECOLHIMENTO DO IMPOSTO E DAS CONTRIBUIÇÕES
1 0.1 De acordo com o disposto na Instrução Nomlativa RFB n' 1.234/2012, será retido, na fonte,

o imposto sobre a renda da pessoa jurídica - IRPJ, bem assim a contribuição sobre o lucro líquido

(CSLL), a contribuição para a Seguridade Social (COFINS) e a contribuição para o PIS/PASEP.

sobre o pagamento efetuado à pessoa jurídica contratada, pelo fornecimento objeto deste contrato,

observando os procedimentos previstos nessa Instrução Normativa;

10.1.1 Caso a pessoa jurídica contratada seja optante do ''SIMPLES" esta não ficará

sujeita à retenção prevista na Instrução Normativa retromencionada;

] 0.1.2 Consoante disciplina a Instrução Normativa RFB n' 1.234/2012, as empresas

optantes do Simples Nacional. as instituições de educação e de assistência social sem

Rins lucrativos, bem como as instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural,

científico e às associações civis, a que se referem os artigos 12 e 15 da Lei n'
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] 2.532/97, deverão apresentar declaração assinada por seu represente legal, na forma

dos Anexos 11, 111 ou IV da ref'erida norma;

lO.1.3 -- As entidades beneflcentes de assistência social, previstas nos incisos 111 e IV

do art. 4' da ]nstrução Normativa RFB n' 1 .234/20]2 que atuam nas áreas da saúde, da

educação e da assistência social deverão apresentar, juntamente com a declaração

constante dos Anexos ll ou 111 da citada norma, o Certificado de Entidade Beneficente

de Assistência Social (Cubas), expedido pelos Ministérios das respectivas áreas de

atuação da entidade, na forma estabelecida pelo Decreto n' 8.242, de 23 de maio de
2014

CLÁUSULA DECIMO PRIMEIRA - DO PRAZO DE VIGENCIA

11.1 0 presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua
assinatura.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇOES
1 2.1 0 contrato poderá ser alterado nos casos e condições previstos na seção 111, do capítulo 111 da
Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1 -- As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta dos recursos específicos

consignados no Programa de Trabalho 167648, Elementos de Despesa 449058, Plano Interno INV

VEICUL, alojados no orçamento deste Tribunal para o exercício 2020.

PARÁGRAFO ÚNICO

Para a cobertura das despesas relativas ao corrente exercício, foi emitida a Nota de Empenho

2020NE001 003, em 16 de Novembro de 2020. à conta da dotação especificada nesta cláusula.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS PENALI DADES E DO DESCONTO DO VALOR D
MULTA

14.1 - O CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA as penalidades previstas no

artigo 87 da Lei n' 8.666/93 e suas alterações, mediante publicação no Diário Oficial da

União, Seção 3.

14.2 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou documento

congénere, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da notiHlcaçào do CONTRATANTE,



caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à penalidade de

multa no percentual de até 30% (trinta por cento) sobre o valor global da obrigação não

cumprida.

14.3 - Fica estabelecido colmo falta grave, caracterizado como falha cm sua execução, a não

manutenção de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação,

que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prquízo da aplicação da multa

compensatória estabelecida no item 1 4.6.

14.4 -- Caso a contratada não preste o serviço contratado no prazo e condições avençadas,

ficará sujeita à multa de mora diária de 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento) sobre o

valor do contrato até o máximo de lO (dez) dias.

14.5 Sendo o atraso superior a lO (dez) dias, configurar-se-á a inexecução total da

obrigação, a ensejar a aplicação da multa compensatória prevista no item 1.6, sem prquízo

da aplicação da multa moratória, limitada a 0,5% (cinco por cento), oriunda do atraso

referido no subitem anterior, bem como da rescisão unilateral da avença.

14.6 -- Caso haja inexecução contratual que motive e resulte em rescisão unilateral da

avença, além das sanções administrativas supracitadas, será aplicável multa compensatória

de até 30% (trinta por cento), no caso de inexecução total, sobre o valor total da contratação,

ou de até 15% (quinze por cento), no caso de inexecução parcial, sobre o valor do saldo da

contratação.

14.7 A aplicação das penalidades de advertência e multa moratória, não necessitam ser

publicadas no DOU, devendo a intimação da apenada dar-se por meio de notificação;

14.8 -- As sanções estabelecidas neste item são da competência exclusiva da autoridade de-

signada nos normativos internos deste Tribunal, facultada a defesa do interessado no respec-

tivo processo, no prazo legal.

14.9 -- A autoridade competente, na aplicação das penalidades previstas neste item, deverá

levar em consideração a gravidade da conduta da Contratada, o caráter educativo da pena,

bem como o dano causado ao Contratante, observados os princípios da proporcionalidade,

da razoabilidade, da prevalência e indisponibilidade do interesse público, em decorrência de

circunstâncias fundamentadas em fatos reais e comprovados.

Ç
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1 4. 10 0 valor da multa moratória ou compensatória, nos termos do artigo 86, l$ 3' da LLC,

poderá ser descontado da garantia contratual, dos créditos da Contratada ou cobrado

judicialmente, nesta ordem

14.11 0 recolhimento do valor da multa. moratória ou compensatória. deverá ser feito no

prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data da intimação da aplicação da sanção, sob pena

de seu desconto ser efetuado confonne item anterior, acrescida de juros moratórios de 1%

(um por cento) ao mês.

14.12 -- As penalidades estabelecidas nesta cláusula deverão ser registradas no SICAF.

14.13 -- As penalidades descritas nesta cláusula não excluem a possibilidade de o

CONTRAlIANTE cobrar da CONTRATADA indenização por eventuais perdas e danos

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DA GARANTIA DOS VEÍCULOS
1 5.1. A CONTRATADA deverá prestar garantia integral dos veículos, conforme descrito no termo

de garantia contido no manual do proprietário, a partir da data de retirada dos veículos na
concessionária, sem limite de quilometragem; substituindo, reparando, ou corrigindo, às suas

expensas, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, o produto com avarias ou defeitos.

1 5.2. A impossibilidade de cumprimento dos prazos de substituição, reparo ou correção previstos no

item anterior deverá serjustificada, cabendo ao Gestor do Contrato acolher ou não as justificativas.

1 5.3. Excluem-se da garantia apenas a reposição de peças e insumos cuja necessidade decorra de

desgaste natural, como, por exemplo: combustí'çel, fluidos e lubrificantes, desgaste de pneus,

pastilhas de freio, paletas de limpadores de para-brisa.

15.3.2. Não é considerado desgaste natural aquele que ocorra prematuramente em

relação à média e também os causados por alguma falha do produto.

15.4. Na hipótese de substituição do veículo prevista no item 15.1, será contado novo prazo de

garantia, a partir do novo recebimento deülnitivo

1 5.5. O veículo que, no período de 90 (noventa) dias contados a partir do recebimento definitivo,

apresentar defeitos sistemáticos de f'abricação, devidamente compro''-ados pela frequência de

manutenções corretivas realizadas em concessionárias do fabricante, deverá ser substituído no prazo

máximo de 60 (sessenta) dias. Este prazo será contado a partir da última manutenção corretiva

realizada pela concessionária, dentro do período supracitado.



CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA DA RESCISÃO

16.1 - O contrato poderá ser rescindido nos casos e condições previstos na seção V. do capítulo lll

da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DECIMA SETIMA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1 7.1 - O presente contrato reger-se-á por suas cláusulas e pelos termos da proposta da contratada, e

foi celebrado com fundamento na dispensa de licitação, fundamentada no Artigo 24, V. da Lei n'

8.666/1993 e suas alterações e foi celebrado de acordo com o contido no Processo SEI n.' 1623-

37.2020.6. 1 5 .8000

CLÁUSULA DECIMA OITAVA - Do FORO

]8.1 - Para dirimir questões deste Colltrato fica nomeado o foro da Seção Judiciária da Justiça

Federal desta Capital.

E por estar justo e acordado, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato

lavrado em via única e assinado eletronicamente pelas partes e seu extrato será publicado no Diário

Oficial da União, Seção 3.

Jogo Pessoa, 1 9 de Novembro de 2020

RANULFO L#CET VIÉGAS DE ARAÚJO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DA PARAI BA
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DADO'STA AMORIM
Nl:ÚLAND VEÍCULOS LTDA
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